TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:
 Aos onze dias do mês de Outubro do ano de dois mil e cinco, no Gabinete da Promotoria Especializada da Infância e  Juventude de Palmas-TO, na presença da Dra. XXXXXXXXXXXXXXXXX Promotora de Justiça, compareceu o Dr._____________, na condição de Procurador-Geral do Município de Palmas, e, em representação deste e, nos autos das Peças de Informação n° IJ 001/2005, que versa sobre o fornecimento  mensal e gratuito à criança  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, solteira, estudante, nascida em 20.08.98, representada por sua genitora XXXXXXXXXXXXXXXX, residente na Rua 16,  Lt. 10, Qd. 09, St. Sul-Taquaralto, Palmas-TO, de três tipos de colírios, quais sejam,  LUMIGAN, COMBIGAN e  AZOPT, firmou o presente termo de compromisso de ajustamento de conduta, diante das considerações e com base nas cláusulas a seguir expostas:
Considerando que incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem de medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação, nos termos do artigo 11, § 2°, da Lei 8.069/90;
Considerando que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos à vida e à saúde, além de outros direitos fundamentais, na forma do artigo 4° da Lei 8.069/90:
Cláusula Primeira: Compromete-se o Município de Palmas, pelo presente, no prazo de  15 (quinze) dias, a fornecer mensalmente à criança  xxxxxxxxxxxxxxxxxx  três tipos de colírios, quais sejam,  LUMIGAN, COMBIGAN e  AZOPT.
Cláusula segunda: Fica estabelecido que o prazo para entrega dos referidos medicamentos será no final de cada mês.
Cláusula Terceira: O descumprimento do presente acarretará ao Município o pagamento de multa diária no valor de 10 salários mínimos.
Para constar, lavrou-se o presente termo que, lido e achado conforme, vai assinado pelos presentes, e encaminhado ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público para fins de homologação.
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